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Superintendência da Imprensa Oficial 
do Estado de Mato Grosso 

Dispõe sob,e a. Põlítica Estadual de Recursos Hídrlêos, Institui o Sistema. Estadual de ReClirsos Hídrlôos e dá oulrns providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLA.TIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista. o que dispõe o art. 42 da ConsllluiÇão Estadual, aprõva e o 
Gõvemad'or do Estado sanêiôna a seguínle Lei: 

TÍTULO 1 

DA POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HilDRICOS 

CAPÍTULO 1 

FUNÇÕES DA ÁGUA 

Art. 1 ~ Para. os efei tos desta Leí, a água exerce as seguintes funções: 

1- funÇão natural. quando desempenha os segulnles papéís: 

a) manutenÇão do fluxo da água nas nascentes e nos êursos d'água perenes : 

b) manutenÇão das características ambientais em áreas de preserva,;ão natural: 

e) rmmutenção de estoques d'e faur.a e llora dos ecôssisternas dependerrtes do melo hídrlêo; 

d) manutenÇão do fluxo e da integridade das acumulaçres de água.s subterrâneas; e 

e) outros papéis naluraís exe rcld'ôs no ambiente da. bacia hidrográfica onde não se faça senfü a ação anlrópiêa; 

li - lunçã.o social, quandô seu Usô õbjelivar garanlir as oondiÇões mínimas de subsistência. dénlrô dos padrões de qualidade de vida 
assegurados pelos princípios êonstltudonaís, tais oornõ: 

a) abastecimento humru,o; 

bl qualquer allviclade produtiva com, líns de s sistência., ,oonc-ello a ser delínld'o no regulamenlo desta Lei para cada r~lão hidrográlíca do 
Estado, levando.se em conta suas peêuliaridades climalológícas, fisiográflCil.S e socloeoonômiêas: 

Ili - função econômica, que se refere a todoo os demais usos da âgua não expl icitados nos incisos ! e li deste ruligo. 

CAPÍTULO li 

OBJETIVOS 

Art. 22 São obÍélivos da Pol íllêa Estadual de Recursos H ídr,loos : 

1 - assegurar à atual e às tutoras geraÇões a necessária dispofllbílidade de ág1ua, em padrões de qualidade adequados aos respeC'Llvos. usos: 

li - a ulíllzaçã.o racional e Integrada dos recursos hídriéôs, Incluindo o transporte aqua\liárlo, com \listas ao desenvolvimento sustentável; 

Ili - a prevenção e a defesa cõntra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou deoorrerrtes do uso ínadequad'o dos recursos natu rais; 

IV - lnêentlvar e promover a captaÇão, a preservaÇão e o aproveltaimento de águas pluviais. 

CAPiTULO Ili 

PRINCIPIOS DO SETOR 

Art. 3 2 Esta Lei proclama os seguínles princípios básicos do setor de recursos hídricos: 

1- a água é um bem de domínio público : 

li - usos múlLiplos : lodos ,os lipos de uso terão acesso aos recursos hídricos, devendo a prlonidad'e de uso obedecer a critérios sociais, 
ambienlaís e eoonômioos; 

Ili .. adoção d'a unídade hldrogrâflêa: a bacia hldrngrá:lic:a romo unidade ííslco-lerrllorial de plarneíamehto e gerenclarnenlo dos re<:ursos hídricos; 
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IV - valor económico da, água: -os recursos hídricos constiluem um bem ecollõmíc:o, dolado, portanto. d'e wlor económico: 

V - a gesl:ão dos reéll rsos hidricos deve ser descentralizada e contar com a partiie:ipação do Poder Publíoo, dos usuárioo e das com unidades. 

Parágrafo único O abaslecl mento humarto e a dessedenlaçãõ de animais terão p(ionidade sobre lodos os detmns usos. 

CAP ÍTULO IV 

DIRETRIZES DA POLiTICA ESTADUAL 

Art. 4~ São direitriZes oosicas dá IPolílica Estadual de Recursos Hídricos: 

1 • gerenclamento dos recursos hí drlcos em estrita observância aos pr1néÍ plos proclamados por esta Lei e de forma inleg rada. descentralizada e 
participativa ; 

li - maXJimizaÇão dos benefícios ec-0nômicos e sociais resultantes do aproveilamenlo múltiplo dos recursos hídrioos; 

Ili - gerenciamento dos recursos hídríoos levatildo em conta todos os processos do ciclo hídrolóyico. partlcularmen1e, a inlegração das águas 
superficiais e subterrâneas, em seus aspeclos quanlitativos e qualítalívos ; 

IV - eslabelecimenlô da parcela dos recurMs hídnicos que terâ utill:zação eoonômlca. assegurando os pad ões mín1mos de preservação 
ambienlal: 

V - cobrança pe!Jo uso dos recurs.os híd'ríoos observru,do-s.e os aspeclos de racióf'lalidade, quan~idade, qual1dade, pec,uliarldades das badas 
hidrográfiras e aoumulaÇões de águas subterrãnea.s, as oondiÇões socloeconômlcas dos usuários e a runÇão a que se desllnar o uso da água; 

VI - estabelecimento de rateio dos ouslos das obras e aproveitamentos múl tiplos, de inleresse comum ou coletivo, entre os benefü:,1árlos ; 

VII - apoio ao Sistema Estadual de Defesa CMI na prevenção oonlra os efoilos adversos das secas, Inundações. poluíÇão e erosão; 

VIII - cotnpatlbilização do gere ociame nto dos recursos h fdnioos com o desenvolvimento regiõrnal e a proteÇão ambienU1l; 

IX - priorização das ações programáticas vísai'ldo à prõrnoção do adequado conheclmenlo das disponibilidades e demai'ldas de água i'IO Estado. 
ao planejamento setorial e à Intervenção em áre·as onde houver confli tos iminentes õU já lnslalados; 

X - desenvolvimento de esludos dos recursos hídricos, socloeoonômioos e ambien tais: 

XI - lncentiVõ financeiro para criação e recuperação de áreas de pr,oteção ambiental de especial interesse para, ,os recursos hídricos, com 
recursos pr,ovenlentes da compensação financeira do Estado, no resullado da exploração de potenciais hidroenergêticos em seu tertíllório e, 
outms incenliYos financeiros. 

Art. 5º O Estado de Mato Grosso articular-se-á com a União e Es!ados vizinhos para o aproveitamento e ,controle dos recursos hídricos de 
inleresse comum . 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS DA POÚTICA ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS 

Art. 6~ São instrumenlos da Política Estadual de Recursos Hídricos : 

1- o Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH; 

li - os Planos de Bacias Hldrõgrâiflcas de Recursos Hídricos - PBH ; 

Ili - o Enquadramenlo dos corpos de água em classes, segundo os usos prepondêrantes da. água; 

IV - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

V - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

VI - ó Sistema de Informações sobre Reoursos Hídr1cos - SIRH. 

SeÇão 1 

Do !Plano Estadual de Recursos Hídricos 

Art. 7º O Plano Estadual de Recursos Hídricos, elaborado pelo Estado e coordenado pela Secretaria de Estado do Meio Ambíente - SEMA, 
deverá situar-se em períe ila consonâr'lcia com as diretnizes da Polílica Nacíonal de Recursos Hfdr,icos e com a Políliica Estadual de Reoursos 
Hfdnicos, contemplando os aspectos seguintes: 

1 • objetivos e diretrizes visando ao aperfeiçoamento do slslema de planejarnento estadual e ínteHegiloool de rec,ursos hid icos; 
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li - eslabelecér as prio.rídades da OlJlórga, Cóbrança pelo usó da á9ua e rartelo dO:s cuslos das óbras e aproveilame11lós d'e recmsos hídricós de 
interesse comum eJou Cóletivó, subsídios para a lmplernenrtaçãó da Polílica de Recursos Hídr,ioos; 

Ili - estudos de balanço hídrico, desenvolvímento ternológlco e síslernati.zaçã.o de informações relacionadas oom os recursos hídricos, visando 
oríenLar os usuários e a sociedade M que concerne ao manejo adequado e conse.rva.clon is:ta das bacias hldro!Jrâflcas e das aoomulaç.ões 
subterrâneas· 

IV - mecanísrnos que or1ern1em a modernização das rede.s de observaçã.o hídr-ometeor-ológlcas, ôonsld'erando Implantação, operação e 
manutMÇão: 

V - programas ele !Jestãô de águas subtenrâheas, oompreendendô a pesqu isa, o planejamento e o n,onllôramenlo; 

VI - programaÇão de í11ves~imentos em ações relativas à utiliZãÇãO, à rectJperaçãõ , â conservação e â pr,01eção dos recursos hídricos; 

VII - planos concernentes a monitoramentos climáliioos, z.oneamenlo das disponibilidades hídricas efetivas, usos priorll.áríos, avallaçã.o de 
impactos ambientais causados por obras hídricas e planos de bao1as: 

VIII - programas de desenvolvimento Institucional, tecnológico e gerencial de valorização profissional e de comunlcaÇão social no carnpo dos 
recursos h ídrlcos: 

IX - programas anuais ,e plurianuais de reCtJperaça.o, conservação, proteção e ulilização dos recursos hídricos definidos mediante arliculaÇão 
térn ica e financeíra inslltudonal com a União, estados, países vizinhos, municípios e enlídades internacionais de cooperaÇão e ·foment.o: 

X - campanhas educalívas visando consclentlzar a sociedade para a ulílizaçã.o racíonal dos recursos híd.r1cos; 

XI - dia9nósllco da slluação aluai dos recursos h ídríros. detin içã.o e análise porrnMorlzada das áreas crílicas, ínstaladas ou poternciais: 

XII - o ínventárlo dos usos presentes e dos conllltos resultantes: 

XIII - a projeção d'ôs usos e das dlsponibílidades de re<:ursos hídricos e os oonllilos potenciais. 

ArL 8Q O Plano Estadual de Recursos Hídnicos será previamente aprovado pelo Conseltio Estadual de Recursos Hídricos e publicado, através 
de decreto governamental. 

§ 1 Q As atual lzaÇôes, parciais ou totais, do Plano Estadual de Recursos H fdnioos deverão ser fellas sempre que a evolução das questões 
relativas ao uso dos recursos hídricos assim recomendar. 

§ 22 As diretrizes, programa e projetos e a previsão dos recursos linanceiros para a elaboração e a implantação do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos ,deverão constar nas leis relaHvas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual do Estado. 

SeÇão li 

Dos planos de bacias hldrográf1eas de recursos hídricos 

Art. 92 O planejamento de recursos hídricos, elaborado por bacia hidrográfica do Esladô e consubstanciado em Planos de Bacias Hídrográllc:-as, 
tem por finalidade fundamentar e orientar a lmplemenlação de programas e projetos e cornlerá no mínimo: 

1- dla,gnóstlc:o da situação dos recursos hídricos da bacia hidroQrâflca: 

li - anáfü,e de opÇões de cresclmernlo dernô1:Jrá:f'loo, de evolução de alividad.es produllvas e de modificação dos padrões de o.c,upaçã.o do solo; 

Ili - balâiiço entre disponíbilldlades e demandas áfluais e futuras dos recursos hídricos, ern quarntídade e qualidade, com ldenlif1cação de, 
conflitos potenciais: 

IV - melas de regionallzaÇão de uso, aurnenlo da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos hídricos disponíveis; 

V - medídas a serem tomadas, programas a. serem desenvolvidos e projelos a serem Implantados para o atendimento d.e metas previstas, com 
eslimãlívas de oustos: 

VI - prioridade para a outorga de dire ilo de uso dos recursos hídricos; 

VII - díretnlzes e critênios para cobrança pelo uso dos recursos hídricos: 

VIII - propos!as para a criaÇão de áreas sujeitas à restrição de uso, com vístas à proteção de recursos hídricos e de eoossislemas aquállioos. 

Parágrafo único Os Planos de Badas deverão ser elaborados seguindo o estabelecido pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH, 
priorizando as bacias que possuírem Comilês de Bacias Hídrográlíca.s - CBJ--l . 

Seção Ili 

Do Enquad,amenlo dôs Corpos de Áglla Em Classes 
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Art. 1 o O enquadramento dos oorpos de água em classes, segundo otS usos preponderanrtes, será 'leito na forma da leglslaçã.o em vigor com a 
participação da sociedade. visando a: 

1 - assegurar às águas qualidade compalível com os usos meís exigentes a que forem destlriada.s, permitindo aÇões prevenlivas de ,combate à 
poluiÇão; 

li - forneoer elementos para a llxaçã.o do valor para eleito de cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

§ 12 As dasses de COrpôs de água s.ão aquelã:s eslabelecldâs pela leg lslaçã.o federal. 

§ 22 As propostas de alternativa de ernquadramentô deverão ser discutidas e aprõvadas pelô Cômitê de Bacia HldrográliCã, quando existir, e 
posteriiórmente encaminhadas para dellberaÇão do Cônselhô Esta.dual de Recursos HídricotS. 

Seyão IV 

Da Outorga d.e Direito de I.Jso da Agua 

Art. 11 O Regime de outorga de dlrelto de uso dos recursos hidricos tem como objetivo assegurar o controle quantitativo e qualílallvo dos usos 
dai água e o efelívo e~e rcí cio dos direitos de acesso â água. 

Art. 12 A lmplantaç:ão, ampliaÇão e alleraçã.o de projelo de qualquer empreendlrnenlo que d~mande a uUliMÇão de recursos hfdnicos de 
dominlo do Estado, a execução de obras e/ou serviços que allerem o regime, quanlidade ou qualidade dos mesmos, dependerã.o de prévio 
cadaslramenlo e oulorga pela Secrelarla de Estado do Meío Ambienle - SEMA. 

§ 1 2 O regulamento eslabelecerá alté~ios e díretnizes para o cadas1ramen10 e outorga, mericíonados no capul deste artigo, bem como o prazo 
dai outorga e as hipóteses de suspensão e lnelCJig • mdade da mesma. 

§ 22 A outorga não lmpllca a allenaçãõ parcial das é,guas, que sã.o inalienáveis. mas o sírnples dlreíto de seu uso. 

Arl. 13 Estão sujellos à outorga pelo Poder Público os seguínles usos dos rec:u rsos hídricos: 

1 . derivaÇ.ã.o ou captaÇão de parcela da água exis:tenle em um corpo de água para ronsumo final, lnclusÍ\le abasteclmenlo públioo, ou insurno de 
processo produtivo: 

li . extração de água de aquifero subterrârieo para consumo final ou irnsurno de processo produlivo; 

Ili - lançamenlo em corpo d'.e água de esgotos e demais res íduos líquidos ou gasosos, tratados ou não; 

IV - aproveitamento de polencials hidrelétr·COtS; 

V - ou1ros us-os que a.Ilerem ,o regime, a quanlidade ou a qu8!lidade da água existente em um oorpo de á9ua. 

Art. 14 lndependem de outor,ga. pelo público, conlorme definido em regulamento: 

1- uso dos recursos hídricos para a salis'laÇão de pequenos núcleos populacíonais, local izados no meio ~ural; 

li - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes; 

Ili - as derivaÇões, captaÇões e langamentos considerados insígniflcante,s; 

IV - a captação de água de ,cu rla duração para ações emergencials de com ale a incêndio. 

Art. 15 Toda oulorga de direito de uso de recursos hí drlcos lar-se-.li por prazo não excede11le a 35 (lrlnta e c:inoo) anos, renováveis por igual ou 
menor pra2!o. 

Art. 16 A outorga de direito de uso de rectJrsos h fdrioos poderá ser, medlarite processo admínlslrallvo , suspensa parcial ou lotalme nte por prazo 
determinado ou revogada, nas seguínles olrcuns!âncías: 

1 - não cumprimento pelo outôrgado dos termos da outorga.; 

11 - ausêncla de uso por lrês anos conseoutivos: 

111 • necessidade pre menle de ág1ua para atender situações de calamídad.e, lncl usive as decorrentes de cond iÇôes cl imá:tlcas adversas ; 

IV - necessidade de se prevenir ou reverter ,grave degradaÇão ambiental; 

V - necessidade de se atender a usos prlorilál'los, de Interesse coletivo, para os quais não se dísponha de fontes alternativas; 

VI - necessidade de serem rnanlídas as características de navegabilidade do corpo de água. 

Arl. 17 A SEMA poderá exigir. a seu critério, no ato de autorização~ direitos cfe uso de recursos hlclricos, que o usuárío. às suas expensas, 
providencie a implantação de dispositivos, inslaJaÇões e procedi menlos para o mo nito ramenlo dos usos outorgados . 

GOVERNO DO ESTADO DE MA TO GROSSO Secretaria de Esiado de Plantjamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMA T Código de Autenticidade: 7lb0ba8c 



SeÇãó V 

CobranQái peló uso da água 

ArL 18 A cóbrança pelo uso da âgua, estabelecJda em lei especíítCa, é um lnsllUrllênt0 gere11cial que visa: 

1 - conferir raciónalldade econôrnlca ao uso da água, dando ao usuárió uma lndlcaçãó de seu real valór; 

li - discipl inar a locallzaÇão dos usuários , buscando a ôónservação dos reéUrsós hídricos de acordo êõm sua classe de uso prepónderante ; 

111 - incen~ivar a melhoria dos níveis de qualidade dos e1fluentes lariçados nós mana11ciais ; 

IV - promover a melhoria do gerenêiarnento das áreas onde foram arrecadados ,ós reeu rsos: e 

V - ulillzar a cobrança da água oomo ínst~umento de planejamenlo, g:e5tão ínlegrada e descen~âllzada do uso da água e seus êõnflítos_ 

ArL 19 A lei que fixar os valores para cobrança pela utlllza~ão dos recursos h ídrioos obedecerá aos seg ulnles proced ime 1110s: 

1 - estabelecirnento dos limítes e oondícionantes pelo Conselho Esladual de Recursos Hídnioos ; 

li - proposta. pela Agência de Agua, dos valores a serem cobrados M bacia; 

Ili - apmvação, pelo Comllê de Bacia Hidrográlica, dos valores a serem cobrados na bacia; 

IV - referenda, pelo CoF1Selho Estadual de Recursos Hídricos, das propostas dos Comllês, dos vaJóres da Cóbrança_ 

ArL 20 O t:âlculo do custo da âgua, para efeito de cobrança. observará. no mínímo: 

1- l'làs derlvaÇões, captaÇões e extraç.ãó de água, o volume reliradó e seu regime de variação; 

li - no lançamento de esgotos e demais res íduos líquidos ou gasosos. o volume, seu regime de variação e as caraclerístlcas físlco..quimicas, 
biológíêàs e de laxidade do elluente; 

111 - finalidade· 

IV - a dispóíllbllldade hídrica local: 

V - o grau de regularlzaçãó assegurado por obras hidráulicas. 

§ 12 No caso de ulilizaÇão dos corpos d'água para dlluíÇão, kanspôrle e asslmilaç-ão de elluenle, os responsáveis pelos lançamentos licam 
obnigados ao curnprimenlo das normas e padrões legalmente e5tabelecidos, relativos ao controle da poluição das âguas. 

§ .22 A utilizaçM dos recursos hídrícos para.'flns de geraÇão de energía elétrica e trallSporte hidtoviânio reger-se-á pelas legislações pertinentes. 

ArL 21 Os valores arrecadados com a cobrança pefo us-o dós recursos hídricos serão apl"cados prior1ilariamente na bacia hídrográf ca em que 
foram gerados e serão ulílizados : 

1 - no li nanclamenlo de programas, es'll.tdos, proíetos e obras ínclu íd:os nos Planós de Recursos H ídr1icós ; 

li - l'lô pagamento de despesa.s. de írnplanlação e custeio administrativo dos órgãos e entidades esladuais. integrantes do Sistema Esladual de 
Gerenciamento de Reéllrsós Hídricos, limitada a despesa de se.te e meio por cent-o do t-ólal arrecadado. 

SeÇãó VI 

Do Sistema d'e Informações sobre Recursos Hídrlcós 

ArL 22 A coleta, o lralamenlo, o arrnazeriamer110, a recuperação e a dlvulgaÇão de Informações sobre recursos hídricõs e la.tores 
lnlervenienles em sua geslão serão orgâf'llzados sob a forma de urn Slslema Esladual de Informações Sóbre ReéUrsós Hídricos oornpa:tíve'I com 
o Sístema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos_ 

Parágrâlo único Cabe à Secrelaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA organrlzar, Implantar e g:erir as inforrnaçõe-s que serão disponibilizadas 
oo Sistema Estadual de lnfórrnações sobre Recursos Hídricos. 

ArL 23 O Sistema Estadual d'e lnformaÇôes sobre Recursos Hídricos tem como ,objelivos: 

1 - reunir, dar coosíslência e divulgar dados e inlormações sobre as slWaÇôe.s qualila~iva e quanlitativa dos recursos hídricos do Eslado, bem 
como das inf.ormações sod oeconômicas relevantes para ,o seu gerellciamento; 

li - a:tualiz:ar permanentemente. as Informações s-obre a dlsponibllld.ade e a demanrda de recursos hídnloos e sobre ecossislernas aquáticos, em 
todo o território do Estado : 

Ili - fornecer subsídlos para a elaboraÇão do Plano Estadual e dos Pla11os de Bacias de Recursos Hídnioos ; 
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IV - apoiar ações e a:livldades. de gereocíamento de recurs.os hídricos do Estado. 

Art. .24 São pr,lncípios básíoos para ,o fuflCíornamernlo do Sls:tema Es:tadual de ltiformações sobre Recursos Hfdnloos : 

1 - a descentralização da obtenção e da produção de dados e ínformações; 

li - a roordenação urnlflrada dkl sistema; 

Ili - a garantia de acesso a dadô:s e lnlorrnaÇões a toda a sociedade, principalmente aos represenlantes dos Comitês de Badas Hidrográficas -
CBH. 

TÍTULO li 

DO SISTEMA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO 1 

DA COMPOSIÇÃO E ATRIBUI ÇÔES 

Art. 25 lnstiluí o Sistema Esladual de Recursos Híd icos. lendo a seguinte composição: 

1- Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CEHIDRO; 

li - Comitês Es:taduals de Bacias Hidr091ráficas - CBH; 

111 - Órgão Coordenador/Gest-or: 

IV - Agências de Al)ua. 

CAPÍTULO li 

00 CONSELHO ESTADUAL DOS RECURSOS HIDRICOS 

Art. 26 Fica ins:tlluído o Conselho Estadual de Recursús HfdríCõS de Mato Grosso - CEHIDRO, 6rgão coleglado do Sístema Estadual de• 
Recursos Hídrloos, a ser pres idido pe'lo SecreUtriio d'e Esladl'.I do Melo Ambiente de Maio Grosso. 

Arl. 27 O C EHIDRO lerá sua composição d'efin 1da no regu lamet11to, obseNandô a composição de um terço de represenlântes do Poder Público. 
m lerço de representanles dós usuários e um terço de repres.enlantes de organizaç-ões cívis de rectHsos hídricos. 

Art..28 Ao Cõnselho Estadual de Recursos Hídricos compete: 

1 - exercer íunçoes normativas , deliberativas e consultivas perlínen1es à lormulaça.o, implantaÇâo e acompanhamenlo da políliica de recursos 
hídricos do Eslado: 

li - aprovar os crllêríos de prioridades dos investlmenlos llnanceiros reladonad:os com o.s re<:ursos hídricos e acompanhar sua aplicação; 

Ili - avaliar e opínar s.obre os programas erncaminhados pelo Órgão Coordenador/Gestor; 

IV - aprovar o Plano Esladual d'e Recurs.os Hídricos - PERl-l apresentado pelo Órgão Coordenador/Gestor, ouvido previamente os Comil.ês 
Estaduaís de Bacias Hidrográficas, acompanhar respecUva exeoução e determinar as p.rovidênclas necessánlas ao cumprimento de suas melas: 

V - eslábelecer crllérios geráils pare a ou torga de uso dos recursos hídricos e para a cobrança pelo uso da. á,gua e releio dos custos entre os 
benelié:lárlos das obras de aproveitamento múlllplo ou Interesse comum. levando em oonslderaçãó o dísposlô no d.eérelo re{J1ulamentador: 

VI - referendar os valores da cobrança de uso da água aprovados pelós Comllês de Bacias; 

VII - aprovar propostas de insti tuição dos Comllês Esladuals de Baeslas Hidrográficas e estabelecer critérios geraís para a elaboração de seus 
regimentos; 

VIII - mediar e decldír, em última ínstância admlnlstrallva, os conflitos relacionados aos rec,ursos híd lcos; 

IX - decidir os conflitos existentes entre ,os cõmltês de bacias hídrográlicas esladuals: 

X - julgar. em última lnsLâncÍá, os recursos administra~ivamente Interpostos, rela.clonados aos recursos hídricos; 

XI - representar o Governo dkl Estado. através de seu representante legal, Junto aos órgãos federais e enlídades nacionais que lenham 
inleresses relacionados aos rooursos hídricos de Maio füosso; 

XII - deliberar sobre a aplicação dos recursos do Fündo Estadual dos Recursos Hídriioo.s - FEHIDRO; 

XIII - zelar e estabelecer diretrizes para a implemenlação da Política Nacional d'e Segurança de Barragens (PNSB). 

§ 1 ~ As deUberações dó Corns.elho serão tornadas pela maioria simples dos seus membros. cabendo ao Presidente ó voto de desempate 
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§ .2~ O CEHIDRO agírâ supletivamétite na inexlslêlicía de Comitês. de Bacia Hídro9rálica.. 

Art. 29 Os conselheiros, com, exceÇ.ão dos representantes dos ór9ãos e instituiÇ:ões governamentais, lerão direito ao pagamento de passagem 
por vía terres:tre elou aérea. e de diária equivalente ao valor pago ao servldor de nível supenlor do órgão ambiental estadual, quandô deslgriado a 
participar de rellnião ou audiência pública fora de seu domlcil lo .. 

CAPÍTULO Ili 

DOS COMITÊS ESTADUAIS DE BACIAS HIDROG RÁFICAS 

Art. 30 Os Comítês de Bacias Hidrográficas são órgãOs ooleglados dentro da sua área de abrru,gêncla e serão lnstill.lídos em rios de domínio do 
Estado, através de Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, compe~ind0--lhes: 

1 - propor e partíe:ipar de· estudos e discussões dos planos que poderão ser executados na área da bacia; 

li - mediar e decidir. em primeira instância administrativa., os conflitos relacionados aos rec,ursos níd icos; 

111 - promover ações de e ri tendlme nto, cooperação, fiscalíz:ação e evenltJal conciliação erntre usuários competidores pelo uso da água da bacia: 

IV - pr,opor à SEMA ações imediatas quando ocorrerem sltua9ões crílíe:as; 

V - elaborar seu regimenlo Interno e submetê-lo à aprovação do Conselho Estadual de Recursos l·Hdnloos : 

VI - articular-se com comUês de bacias próXJimas para solução de problemas re'lativos a águas sublerrâneas de formações hidr,ogeológ icas 
comuns a essas ba.cías; 

VII - oonlrlbuir oom sugestões e alternativas para a aplica ão da parcela regional dos recursos arrecadados pelo Fundo Estadual de Recursos 
Hfdnlcos - FEHIDRO na região hidrográf!Cá; 

VIII - sugerir crilérios de ulílízação da áglla e conlríbuir na definiÇão dos objellvos de qualidade para os corpos de água da região hidrográfica; 

IX - examinar o relatório técnico anual sobre a s,lluação dos recursos hí drlcos na reg Ião hld rog ráfioo: 

X - estabelecer os meoornismo-s de cõ ·rãnça pelo uso de recurs,os hídricos e sugerir os valores a serem êobrados: 

XI - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da sua reSpectiva bacia hidrográfica, acompanhar a sua execução e sugerir as providências 
necessárias ao cum pr1mérrto de suas melas: 

XII - propor ao Conselho Eslãdual de Recursos Hídr,icos as acumulaçÕes, denivaÇôes, captaÇôes e lançamentos de pouca expressão, para eleito 
de isenção da obrigalor1edade de outor,ga d'e dlreilos de uso de recursos hídricos ; 

XIII - exercer as a:tríbuíÇões que lhes forem delegadas pela. SEMA. 

Parágrafo único Das decisões dos Comltês de Bacia Hidrográfica caberá recurso ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

Art. 31 A composiÇ.ão dos Comitês Estaduais das Bacias Hldrográlíic-.as será lixada pelo Conselho Estadual de Recursos Hídnicos , .observada a 
paridade entre o Poder Público e a sociedade civil, assegurada a participação de representan,tes dos usl.lânios e das ,comunidades tradicionais e 
irndíg.enas com interesses na bacia. 

Parágrafo único Os Cornltês de Bacias Hidrográficas serão dirig idos por m Présidenle e um Secretário, eleitos dentre seus membros. 

CAPÍTULO IV 

DO ÓRGÃO COORDENADOR/GESTOR DO SISTEMA 

Art. 32 A. Secretaria de Estado do Meio Ambiente exercerá as alrlbulções de Ór,gão Coordenador/Gestor do Sistema Estadual de Recursos 
Hfdnlcos, compelindo-lhe: 

1- delíberru sobre a outor9a de direito cfe uso da água: 

li - elaborar a proposta do Plano de Bacia Hidrográfica e suas atuallzaç-ões para encaminhamento ao respeclivo Comité, quando da íneXJistêncla 
de Agência de Aguas; 

Ili -· implantar e manter aluall.zado ,o Sistema de lnfotmaça.o sobre os recursos hídricos do Estado; 

IV - promover a arlículação lnterinsti tucional para o desenvolvimento de estudos de engenharia, aspectos socioeoonômicos e ambientaís, e no 
campo do Direito da Agua para aprimorar o conhecimento do setor no âmbito do Estado: 

V - controlar, proteger e recuperar os recursos hídr,icos nas bac,las hidrográficas mediante o cumprimento da legislaça.o pertinente: 

VI - fom:ernlar a ceptaÇão e coordenar a apllcaÇão dos recursos linanceíros : 
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VII - eslabelecer críté,lo,s d'e prioridades d'e lnvesllmenlos na, área dos recurs,os hídricos, levando em oorila as sugestões dos Comítês de Badas 
Hidrográficas: 

VIII - lrnplementãr o mecanismo de cobrar1ça pelo uso da água em parceria com -os Comítês de Bacias: 

IX - pa,rllolpar das reuniões dos Comltês de Bacias Hidrográficas, oom díre llo a vo10 nas decisões, orientando os seus membros ria buscai das 
soluÇ:ões para os pmblema.:s : 

X - Cõõrdenru e acompanl'lar a exeouÇão das diretnizes, programas e projelos preconízados no Pilano Estadual de Recursos Híd'rícos : 

XI - trabaJhar o éllquadramenlo dos corpos de á,gU8! em classes, se1:1undo seus usos preponderantes; 

XII - executar a Política Naclorml de Se1:1urança de Barragem no que lhe compete. 

ArL 3-J A Secrelaria de Eslado do Meio Ambiente assegurará suporte lécruico e administrativo necessário ao funcionamento do Sistema 
Estadual de Recursos Hí drlcos. 

CAPÍTULO V 

DAS AGÉNC IAS 1D E ÁGUA 

ArL 34 As Agê11cias de ÁIJUa exercerão a função de Secretaria Executiva d'o respeclivo ,ou respectivos Comítês de Bacia Hidrográf!Cá. 

ArL 35 As Agências de Agua lerão a mesma área de atuação de um ou mais Com ilês de Bacia H idrográfic.a. 

Parágrafo único A ,crlaÇão das Agêncías de Agua será autorizada pelo Conselho Esladual de Recursos Hídricos med·ante solicítação de um ou 
mais Comilês de Bacia Hidrográfica. 

Art. 36 A crlaÇão de uma Agência de Água. é ,condicionada ao ãlehdimenlo dos segUlíltes requisi tos : 

1- prévia existência do respectlvo ou re.speclivo,s Comllês de Bacia Hldrõ9râflca: 

li • viabilidâde íiMnceíra assegurada pela cobrança do uso dos recursõs hfdnlcos em suâ área de aluâção. 

Art. 37 Compete âs Agências de Água., no âmbito de sua área de âluaÇ:ão: 

1- manter bãlariço atualizado da dísponlbllidade de recursos l'lídrlcos em sua área de atuação; 

11 • manter o cadãstro ,de usuários de recursos hídricos ; 

Ili •. efe,ltJar, med·ante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos: 

IV - analisar e emítlr pareceres s,obre -os projetos e obras a serem fi nanciados com recursos gerados pela cobrança pelo uso dê Recursos 
Hfdnloos e encaminhá-los â lnslítuição financeira responsável pela admínlslraÇão desses recursos; 

V - aoomparihar a adminlstraÇão linancelra dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos híd rícos em sua área dê aluação; 

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos H ídnlcos em sua área de atuação: 

VII - celebrar convên los e oonlratar financiamentos e serviços para a execução de suas ,co mpe.téncias: 

VIII - elãborar a sua proposta orçamér'ltárla e submetê-la à aprecÍâÇão do respeclivo -ou respectlvos Comítês de Bacia Hldrográf!Cá; 

IX - promover os estudos necessátroos para a gestão d'os recursos h fdricos em sua área de atuação: 

X - elaborara Plano de Recursos Hídricos para apreciaÇão do respectlvo Comi tê de Bãcia. Hidrográfica; 

XI - propor ao respecltvo ou respectlvos Comilês de Bacia Hidrográfica: 

a) o enquadramento dos corpos dê água nas classes d'e uso, para encaminhamento ao respectlvo Consell'lo Nae:ional ou Conseloos Estaduais 
de Recursos Hídrico,s, de acordo con, o domí11l0 destes; 

b) os valores a serem cobrados pelo uso ele recursos hídricos: 

e) o plano de aplicação do.s recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos : 

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou colewo. 

ArL 38 O Conselho Esladual de Recursos Hídricos poderá delegar a e11tldades não governamentais sem fins lucrnmos elencadas rio art 47 da 
Lei Federal n2 9.433. de 08 de Jaoolro de 1997, por prazo determinado, -o exercício das lunções de competência das Agências de Água, 
enquanto estes organismos ruã.o eslíverem coristilufdos. 

TÍTULO Ili 
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DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPÍTULO 1 

DAS INFRAÇÕES 

Art 39 São consideradas infrações das normas de ulilização ,de recursos hídricós as seguintes condutas: 

1 - derivar 01.1 utillMr recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectlva outmi:,a de direito ele usõ: 

li - iniclãr a irnplantaÇão ou implantar ernpreeooimento relacionado com a derlvaÇão ou a uiilizaÇão de recurnos hídricos que implique alterações 
oo regime, quantidade ou Q,i.lâlidade dos mesmos, sem autõrlzaçãO dos órgãos ou entidades compe,tentes: 

Ili - 1utillzar-se dos recursós hídricos ,ou eJ<ecutar obras ou serviços relaclonadoo com os me.smos ern desacordo com as condições estabelecidas 
na outorga: 

IV - perlurar poços para exlração de água subterrânea ou operâ,los sem a devida autorlzaÇão; 

V - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dbs medidos; 

VI - infringir norm,a,s eslabelecidas no regulamento desla Lei e nos regulamenlos adminíslrativos, compreendendo Instruções e procedimentos 
'fixados pelos órgãos ou entidades oompetenles; 

VII - ulilizar recurso hídrico de maneira prejud·cial a direilo de leroelros e à vazão mínima remanescente estabelecida: 

VIII - deixar de conlrolar os poços jorrantes, com d1sposiüvos adequa.dos; 

IX - deixar eJ<pirar o prazo de valldlade d'a.s outorga.s sern s.olícitar a devída prorrogação ou revalidação. 

Parágrafo único Não será considerada. iníra.ção a captai;ão de água eV'entual de curla duraÇão para açres emergencíals de combate a locéoolo, 
desde que jusli ficado ao órgão gestor em 30 (trinta} dias após o término do evento. 

CAPÍTULO li 

DAS PENALIDADES 

Art. 40 As Infrações ad mln istrativas aos recursos hí drices serão punidas com as seguinles sanções, en~re outras: 

1 - advertência; 

li - multa simples: 

Ili - multa díárla; 

IV - embargo: 

V - revoçaÇâo ou cass.aÇão da outorga; 

VI - perda ou suspensão em línhas de financiamento em estabelecimentos olicials de crédito; 

VII - perda ou restnlÇão de Incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público EstaduaJ: 

VIII - apreensão ou recolhimenlo temporárío ou dellnllivo de equipãrnentos ; 

IX - tamponam enlo de poço tubular. 

§ 12 Sempre que da irnfraÇão cornelida resultar pmjufzo a serviç,o público d'e abasteclrnenlo d'água, danos à saúde ou à vída. e ao meio 
ambienle ou prejuízos de qualquer nalureza a terceíroo , a rnulta a ser aplicada nunca. será Inferior à rnetade do vaJo, máximo oorninado. 

§ 22 No caso dôs incisos IV, VIII e IX, independentemente da pena de multa, serão cobra.das do Infrator as despesas en, que Incorrer a 
Administração para tornar eíetivas as medidas neles previslas, na fom,a dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código de Aguas, sem prejuízo de 
responder pela i ndenização dos danos a que der causa. 

Art. 41 O agente auluante, ao lavrar ,o au to de infração, ind-c.ará as sanções eslabelecidas nesta lei e em normas correlatas, observando: 

1- a gravidad'e dos lã.los, tendo em vista os mo:tlvos da ínfraç.ão e suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente: 

li - os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da leglslaÇão de ínleresse ambiental; e 

Ili - a siluação eoonômíca do ínlrator. 

§ 1~ Para a apllcaÇão do d"spo.sto no inciso 1, o órgão ou entidaae ambiental estabelecerá de fmrna obje,liva crllêríos complemenla.res para o 
a9ravamenl0 e atenua.ção dás sanções administrativas. 
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§ .2º As sanÇões apl Iradas pelo agente autuante estarão sujeilás à confirmação pela auló rldade julgadora. 

Art. 42 As inlraÇões serão classi ficadas conforme a legislaÇão vígente. 

Art. 43 O agente auturu;1e, ao lavrar o valor da multa, deverá levar em consideração os seguintes critérios: 

1 - porte e localíz-ação do empreendimento; 

11 - inle nsídade do dano efetivo: 

111 - círcuns1âiiéias atenuantes ou agravãntes; 

IV - antecedenles do inírator; 

V - C<ipacidade econômlca do infrator; 

VI -comunicaÇão prévia d'o perigo Iminente ; 

VII - colaboração com os agentes públicos na correça.o dos impactos: 

VIII - lipo d'e Infração; 

IX - gravldade do dano; 

X - consequências do alo; 

XI - tipo de atividade : 

XII - grau de desconíormídade em relaça.o às normas legais, regulamentares e medldas diretivas. 

Art. 44 As multas previstas nesla Lei podem ler a sua ex.lgíbilldàde suspensa quando o Infrator adotar as rnedídas espedlicas, apr-ovadas pela 
autoridade competente, para fazer cessar e/ou corrigir a degradação ambiental e/ou Infração ambiental. 

§ 1 º A õorreção do dano de que trata este artigo será lella medlanle a apresenlação e execução de projelo tée:nloo de reparação do dano. 

§ 2º A autoridade competente pode dlspensãr o inlrator de apresenl.àção de prôjeto técnico, M hlpôtese em que a reparação não o exigir. 

§ 32 Na hipótese de interrupção db cumprimento das obrigações de cessar e corrigir a degradação ambíentaJ, seja por decisão da. autoridade 
ambienlaJ ou por culpa do Infrator, o valor da multa atualizado monetaniamenle será proporêional ao dano não repãrado. 

TiTILJLO IV 

DO FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HiDRICOS 

CAPÍTULO 1 

RECURSOS DO FUNDO 

Arl. 45 Recria-se o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO para suporte finru;ceiro da Polltlc.a Estadual de Reoo:rsos Hídricos e das 
ações correspondentes, reg:end'.o-se pelas normas desta Leí e seu regulamento. 

Art. 46 Cons:tlluem recursos do, FEHIDRO: 

1 - recursos do Eslado a ele deslinados por dlsposllivos legais: 

li - lransferênêlas da União, de Estadõs ou de países viZllnhos, des:tlnados à execução de planos e prõgrarnas de recursos hídr1cos de Interesse 
comurn; 

Ili - cõmpensação línanõeira que õs Estados receberern em decorrêncla. dos apr-ovelta.menlos hldroenergétloos em conformidade com a lei 
Federal n2 9.984/2000: 

IV - parle da compe nsação -rlnallCeira que ,o Estado receber pela exploração de pelr-óleo, gás natural e recursos mi 11erals: 

V - resullados da oob,ança pelo uso da água: 

VI - empréslimos nacio nais. ínlernacionais e recursos provenientes da aíuda e cooperação ínlernaélonais e de acordos lnter9overnamen1ais: 

VII - relorno das operações de crédit-o com os órgãos e enlidades esladuals. municipais e privadas; 

VIII - produto das operaÇ.ões de C:rédlto e das rendas procedentes das aplicações de seus recursos: 

IX - resu ll:a.d'.o da cobrança de mullas. decorrente da aplicação de legislação de ág1uas e de controle de poluição das mesmas; 
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X - contnibuiç.ões de melhorias de berieliciados por serviços e obras de apróveílamento e cootrdle dos recursos hídricos; 

XI - doações d'e pessoas físícas ou jurídicas, de díreiló públioo e prívado, naclornais, eslrangelras ou mul llnacionaís; 

XII - outras receitas a ele destinadas. 

CAPÍTULO li 

APllCAÇÔES DOS RECURSOS 

Art. 47 O prôduló da cobrança pelo uso da água será aplicado conrorn,e previsto M Planó Estadual de Recursos Hídricos, príol'ilarlamente Ms 
respecllvas bacias hidrográfica.,s em que rorarn arrecadados. os recursos. 

Parágrafo único Até 200/o {vinte por centó) do valor arre<:adado a título de cobrança pelo uso da água poderá ser aplicado em outra. bacia 
hidrográfica, mediante aprovação do éôrnllê e ru,uêncla do CEHIDRO. 

Art. 48 VETADO. 

Art. 49 O FEHIDRO será administrado quanto ao aspecló financeiro pela SEMA, com observância do ~lano de Apl icaÇão previamente aprovado 
pelo Conselho Esladual de Recursos Hídrícos. 

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS 

Art. 50 A concessão d'e licença de Instalação para empreendlrnenlôs que demandem a utilizaÇão de recursos hídricos dependerá da ,obteílÇãO 
da respeC'tiva outorga do direito de uso, em consonância oom ós dlsposilivos especrncos. 

Parágrafo único Não se aplica o disposlo no caput aos prooedimentos de licenclarnento ambiental simplificado d'e empreel'ldirnenloo elélrlcos 
com pequeno potencial de impac,to ambiental. confonme § 2:9 do arl 3~ da Resolução CONAMA n9 279, de 27 de junho de 20 01 . 

Art. 51 O Estado promoverá, em convênio com municípios ou consórcios de municípios, programas conjuntos, tendo ern vista: 

1 - a lnsll tulçãO de áreas de proteÇáo e conserva.Ção das águas utilizáveis para o abas1eclmen10 das populações: 

li - a ronseivação, a recupera.Ção e a implãtrtaÇão de matas oiliares; 

Ili - o zoneamenlo do uso d1o solo em áreas de recarga de mananciais superflclaís e subtenârnéós; 

IV - ,o :zonearnento de área,s inundáveis, restringindo os usos incompatíveis na.s áreas sujeitas a Inundações írequentes: 

V - prevenç:ão de inundações, de secas e de, erõsões; 

VI - ,o tratamento das águas reslduárlas, em especial dos esgotos urbanos e I ndustrlals. 

Art. 52 A SEMA coorará pelos serviços relacionados à outor,ga d.e direi10 d:e uso de recursos hídricos. 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÔES TRANSITÓRIAS 

Art. 53 A ulilização da água d.e reuso e a injeÇão de água nos aquíferos serão temas de regulamentações específicas, a serem elaboradas pelo 
Conselho Estadual d,e Recursos Hídricos. 

Art. 54 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oilenta) dias d'e sua publicação. 

Art. 55 Esta Lei entra. ern vigor na data de sua. publ icação. 

Ar!. 56 Fica revogada a Lei n~ 6.945, de 05 de novembro de 1 997. 

Palácio Palaguás, en, Culabá, 0,9 de marÇõ de 2020, 199~ da. Independência e 132~ d!a República.. 

Superlntendência da Imprensa Orlclal do Estado de Ma'.fo Gmsso 
Rua Julio Domingos de Campos - Cernlro Polílíoo Admlnistra.tlvo I CEP 78050-9701 Culabá, MT 

r Códig:o de auler'illcâçãO '. 71 b0ba8c l 
Consulte a a.utenlicidade do código acima em hlws:/liomat.rnt.gov.br/legislacao/dlario ,olicíal/consultar 

GOVERNO DO ESTADO DE MA TO GROSSO Secretaria de Esiado de Plantjamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMA T Código de Autenticidade: 7lb0ba8c 


